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Rinaldo, et al (coords.). , .  da ol o rand s as do o o , al ador  d. s odi , , . .
 R R, r di . , . .

4   a or s  a oia, n r  o ras, nas li s d  or ara  n i. R is ra, ainda,  i or ica, na in r r a o 
do dir i o rasil iro,  a is o ais a la da ar ici a o do r  na or a o do o o da coisa l ada, a   
considera a contestação, em qualquer caso, uma verdadeira ação declaratória proposta pelo réu, que haverá de ser examinada 
pelo ui  como questão principal  ( , eitor. O direito de defesa no processo civil brasileiro. ão aulo  tlas, , p. 4 ).
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5 CABRAL, Antônio do Passo.  alvador  d. usPodivm, , p. .
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 R R, Ada Pelle rini. ão Paulo  d. . Bushats , 4, p. 4  AR , osé rederico. 
Manual de direito processual civil. Campinas Boo seller, , v. , n. 54 , p. 55.
 AR , osé rederico. . Rio de aneiro  orense, , v. , n. . , p. 5 .
 R R, Ada Pelle rini. , p. 52.
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 A solução da questão dita pre udicial s  será capa  de a er coisa ul ada quando or imprescindível para a resolução da 
questão principal (o eto liti ioso do processo), não quando or apenas elemento esclarecedor da convicção do ul ador.

 A revelia do demandado, em ora não vede que questão pre udicial se a apreciada pelo ui , impede que so re ela se 
esta eleça a coisa ul ada. sto porque um dos requisitos impostos pelo   do art. 5  para que a extensão da coisa 
ul ada ocorra so re a questão pre udicial incidentemente sur ida no processo é a o serv ncia do contradit rio e etivo . 
 tal não acontece no caso de revelia, em que o ui  decide a causa, sem que o réu tenha realmente participado do de ate 

processual. Portanto, a questão pre udicial, que não tenha urado como o eto de declaração na inicial, será avaliada pelo 
ui , diante do revel, como motivo de decisão e não como tema de mérito, cando por isso ora do alcance da coisa ul ada 
(art. 5 4, ).

 o campo da motivação da sentença o ui  pode, incidentemente, apreciar questão cu a solução de nitiva pertença  
compet ncia a soluta de outro r ão udicial. Por exemplo, o ui  do tra alho pode reconhecer a liação de herdeiro do 
trabalhador morto, para acolher reclamação de créditos trabalhistas devidas pelo ex-empregador. Esse reconhecimento 
uncionará como undamento do ulgamento de mérito, na es era laboral. ão impedirá, porém, que numa investigação 

de paternidade na ustiça civil, a mesma liação se a discutida e até negada. 
2 BL C , rancisco dos antos ias. Coisa ulgada e questão pre udicial no novo CPC. : A RELL , Arlete n s et al 

(coords.). O direito de estar em juízo e a coisa julgada: estudos em homenagem à Thereza Alvim. ão Paulo: R , 2 4, p. .
 uas deduç es são autori adas pelo art. 5 : (i) não só as sentenças, mas também as decisões interlocutórias podem 

produ ir a coisa ulgada  e (ii) a lide pode ser resolvida no todo ou em parte pela decisão que passa em ulgado.
4 AR E , osé rederico. . Rio de aneiro: orense, 5 , v. , n. .
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5 A ARAL A , oac r. Primeiras linhas de direito processual civil. 4. ed. ão Paulo: ax Limonad, , v. , n. 
684, p. 83.
6 CAR EL , rancesco.  Buenos Aires: E EA, 3, v , n. 2 3, p. 4 .
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 AR E , ose rederico. Manual de direito processual civil. Campinas: Boo seller, , v. , n  686, p. 23 .
18 .
1  A ARAL A , oac r. , , n. 685.
2  L PE  A C A, Al redo Ara o. Direito processual civil brasileiro. 2. ed. Rio de aneiro: orense, 1 5 , v. , n. 441.
21 A coisa ulgada, tal qual de nida em lei, abrangerá unicamente as questões expressamente decididas, assim conside-
radas as que estiverem expressamente re eridas na parte dispositiva da sentença  ( , REsp .12 P, Rel. in. e-
mócrito Reinaldo, ac. 04.11.1996, RSTJ 94 5 ).  cediço que é o dispositivo da sentença que a  coisa ulgada material, 
abarcando o pedido e a causa de pedir, tal qual expressos na petição inicial e adotados na fundamentação do decisum, 
compondo a res judicata  ( , 1  eção, Rcl 4.421 , Rel. in. Lui  ux, ac. 23.02.2011, DJe 15.04.2011).
22 CPC 19 3, art. 301,  1  e 2 .
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23 L EB A , Enrico ullio. . ilão, 1962, n. 16, p. 41  , REsp 36.80 -3 P, Rel. in. 
Demócrito Reinaldo, ac. 15.08.1994, RSTJ 3 2 0  , REsp 2 .490-8 , Rel. in. ilson aves, ac. 11.05.1993,  
14.06.1993, p. 11. 83  , REsp 31.161 P, Rel. in. Cesar Asfor Rocha, ac. 20.05.199 ,  04.08.199 , p. 34. 5  , 
3  ., AgRg no REsp 1.165.635 R , Rel. in. Paulo de arso anseverino, ac. 06.09.2011, DJe 13.09.2011.
24  , RE 11 .600 , Rel. in. Celso de ello, ac. 18.12.1990, RTJ 133 1.311  , 1  ., REsp 8 5.635

, Rel. in. Lui  ux, ac. 16.10.2008, DJe 03.11.2008.
25 Apud A ARAL A , oac r. , , n. 686. o ulgamento de um mandado de segurança, decidiu o  
que, se há contradição entre os fundamentos e a conclusão do voto do relator, a coisa ulgada recai sobre o dispositivo 
ou conclusão do acórdão, no caso concessivo da segurança impetrada  (Rec. an. eg. .00 , Rel. in. Amaral antos, 
RTJ 56 223). o mesmo sentido: A coisa ulgada restringe-se  parte dispositiva da sentença  ( R , Ap. 59 .026.681-5, 
Rel. Des. Lui  elipe Brasil antos, ac. 21.08.199 , RJTJRS 186/254). Também o TJDF decidiu que “um considerando de 
sentença, fora do eixo da questão, fora da contenda, não poderá constituir coisa ulgada para impedir apreciação em ação 
própria da questão em debate  (Apel. 41.68 , Rel. Des. mar Dutra, Jurisprudência Mineira, 14/242). Ainda nesse sentido: 
TJ, 4  T., AgRg no Ag 1.219.6 9/R , Rel. in. Luis Felipe alomão, ac. 02.12.2010, DJe 09.12.2010.

26 CPC/19 3, art. 469, .
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2  PA LA BAT TA, Francisco de. Compêndio de teoria e prática do processo civil Comparado com o Comercial. 6. ed. Rio de 
Janeiro: arnier, 1901,  185, p. 250.
28 PA LA BAT TA, Francisco de.  esse sentido, decidiu o TJ P que “a sentença proferida em embargos de 
terceiro, considerando duvidoso o dom nio do embargante, não fa  coisa ulgada para efeito de impedir a ação reivindicatória 
a ui ada pelo mesmo embargante  (Ag. 106.919, Rel. Des. Cardoso Filho,  203/164). Também o uperior 
Tribunal de Justiça ulgou que “a sentença proferida em executivo scal não fa  coisa ulgada quanto  legitimidade, em tese, 
da cobrança de certo tributo, quando esta cobrança é pertinente a processos diferentes e a exerc cios também diversos  ( TJ, 
REsp 36.80 -3/ P, Rel. in. Demócrito Reinaldo, ac. 15.08.1994, RSTJ 3/2 0). “A sentença vale pelo decisum  é ele que 
colhe a situação lamentada pelo autor na demanda inicial e é somente ele que tende a tornar-se imutável  ( TJ, 3  T., AgRg 
no REsp 1.165.635/R , Rel. in. Paulo de Tarso anseverino, ac. 06.09.2011, DJe 13.09.2011).
29 “  ui , enquanto ra oa, não representa o Estado  representa-o enquanto lhe a rma a vontade. As ra ões de decidir 
preparam, em operação lógica, a conclusão a que vai chegar o ui  no ato de declarar a vontade da lei  ( TF, RE 94.530, 
1  Turma, Rel. in. Bu aid, ac. 21.05.1982, RTJ 103/ 59). “A coisa ulgada, tal qual de nida em lei, abrangerá unicamente 
as questões expressamente decididas  ( TJ, REsp .129/ P, Rel. in. Demócrito Reinaldo, ac. 04.11.1996, RSTJ 94/5 ). 
“ ão, pois, as pretensões formuladas e respectivas causa de pedir (questões litigiosas) ulgadas pelo Judiciário (questões 
decididas) que se revestirão da e cácia da imutabilidade e indiscutibilidade de que trata o art. 468 do CPC  ( TJ, 1  eção, 
Rcl 4.421/DF, Rel. in. Lui  Fux, ac. 23.02.2011, DJe 15.04.2011).
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30 R ER, Ada Pellegrini. Direito processual civil. ão Paulo: J. Bushats , 19 4, p. 91. A parte dispositiva que transita 
em ulgado deve ser entendida em “sentido substancial, e não formalista, de modo que abran a não só a parte nal da 
sentença, como também qualquer outro ponto em que tenha o ui  eventualmente provido sobre os pedidos das partes  
( TJ, 1  T., REsp 900.561/ P, Rel. in. Denise Arruda, ac. 24.06.2008, DJe 01.08.2008).
31 “Embora os motivos do ulgamento não se revistam da condição de imutabilidade e indiscutibilidade, muitas ve es 
esses motivos nada mais são que questões levantadas pelas partes e decididas, sobre as quais incide a preclusão máxima 
( TJ, REsp 63.654/RJ, Rel. in. álvio de Figueiredo Teixeira, ac. 24.10.1995,  20.11.1995, p. 39.603).
32 CA P , Ronaldo Cunha. Revista Brasileira de Direito Processual, v. , p. 181. Deve-se ter como objetivo da coisa ulgada 
o pedido (relação ur dica material litigiosa e questões invocadas na petição inicial) e como motivos os fatos examinados, para 
responder ao pedido, inclusive as questões ur dicas novas acrescentadas em ra ão da defesa do réu, que não se incluem 
no campo do iudicium, a não ser quando requerida a declaração incidental.
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33 “Coisa ulgada  Limites ob etivos. A imutabilidade própria de coisa ulgada alcança o pedido com a respectiva causa 
de pedir. ão esta ltima isoladamente, pena de violação do disposto no art. 469, , do CPC CPC, art. 504,  ( TJ, 
3ª T., REsp 11.315/RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, ac. 31.08.1992, RSTJ 3 /413. o mesmo sentido: TJ, 3ª T., REsp 
20. 54/M , Rel. Min. ilson aves, ac. 25.06.1996, RSTJ 92/1 9-180). ão se pode atribuir isoladamente  causa petendi 
a autoridade de res iudicata pela simples ra ão de que “para que se caracteri e a coisa ulgada, é necessária a identidade de 
tr s elementos, quais se am, as partes, o pedido e a causa de pedir  ( TJ, 3ª T., EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
999.324/R , Rel. Min. idnei Beneti, ac. 1 .05.2011, DJe 25.05.2011).
34 Convém lembrar que uma outra orientação tem sido adotada pelo upremo Tribunal Federal, quando se trata da coisa 
ulgada formada nas ações de controle concentrado da constitucionalidade. esses casos, a urisprud ncia daquela Corte é 
no sentido de que a e cácia do ulgado transcende o caso singular decidido, de modo que o efeito vinculante é erga omnes e 
atinge também a motivação do ulgamento, não cando restrito ao seu dispositivo. Daí o cabimento da reclamação, em defesa 
da tese constitucional reconhecida nas razões de decidir, “contra qualquer ato, administrativo ou udicial, que desa e a exegese 
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constitucional consagrada pelo TF em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ainda que a ofensa se d  de 
forma oblíqua  ( TF, Pleno, Rcl. 1.98 /DF, Rel. Min. Maurício Corr a, ac. 01.10.2003,  21.05.2003, p. 33  Rcl. 2.363/
PA, Rel. Min. Gilmar Mendes, ac. 23.10.2003, RSTJ, v. 193, p. 513.). sto é, a coisa ulgada será ofendida, ainda que a lei 
declarada inconstitucional não tenha sido o fundamento do ato impugnado. Prevalecerá a e cácia do ulgado mesmo que 
apenas a tese adotada pelo TF este a sendo questionada.
35 “  ob eto do ulgado é a conclusão última do raciocínio do ui , e não as premissas  o ltimo e imediato resultado da 
decisão, e não a série de fatos, das relações ou dos estados urídicos que, no espírito do ui , constituíram os pressupostos de 
tal resultado  (C E DA, Giuseppe.  3.ed. ão Paulo: araiva, 1969, v. , n. 129, p. 411).
36 E A-FE LL, Jordi. La cosa giudicata: la ne de un mito.  Ano 2014, 
n  4, Milano: Giuffr , p. 13 5.
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3   ob etivo da inovação do  1  do art. 503 do CPC/2015 foi ustamente “o de coibir a contradição lógica tornada 
possível pelo sistema anterior, impedindo que uma determinada questão, originariamente discutida em um processo como 
pre udicial, possa ser rediscutida e decidida diferentemente em ações futuras (...). Assim, a alteração dos limites ob etivos 
teria por nalidade impedir a exist ncia de decisões con itantes sobre uma mesma situação concreta . m contrato con-
siderado válido, quando se questionou a cobrança de uros, por exemplo, não pode futuramente ser declarado inválido, 
quando se cobrar a prestação principal (M AM , M. .  PE T , Ravi. Da questão pre udicial incidental constitucio-
nal no TF e o novo regime de coisa ulgada.  v. 263, p. 86, ão Paulo, an/201 ).
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38 CABRAL, Antônio do Passo. p. 39 .
39 CABRAL, Antônio do Passo. p. 398-399.
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40 L PE , Bruno asconcelos Carrilho. ão Paulo: araiva, 2012, p. 9  cf. 
também DE L CCA, Rodrigo Ramina. s limites ob etivos da coisa ulgada no novo Código de Processo Civil. Revista 

 v. 252, p. 8 , fev/2016. 
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41 DE L CCA, Rodrigo Ramina. p. 88.
42 DE L CCA, Rodrigo Ramina.  p. 89.
43 DE L CCA, Rodrigo Ramina.  p. 88.
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44 PETRELLA, Virginia. Note problematiche sul giudicato in punto di fatto alla luce dei principi del giusto processo civile. Studi in onore di 
 Torino: G. Giappichelli, 2008, v. , p. 424.

45 PETRELLA, Virginia. , p. 424.
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46 Dois exemplos extraídos de arestos da cassação italiana: um determinado fato ilícito foi utili ado para pretender, em 
embargos  execução, a nulidade do título exequendo, e foi re eitado por sentença. uma segunda demanda a mesma parte 
pretendeu perdas e danos, pelo mesmo fato que antes fora invocado nos embargos  execução. Aplicou-se, para re eitar 
a segunda demanda, a coisa ulgada sobre o fato urídico fundamental de ambas as causas, tratando-se como irrelevante a 
diversidade de pedidos. utro exemplo: na primeira causa, entre vi inhos, travou-se disputa visando o fechamento de uma 
anela, tendo sido discutida a propriedade do autor  na segunda, as mesmas partes, enfrentaram a pretensão de redu ir as 
dimensões do acesso de lu  de um dos prédios. A Corte de Cassação entendeu que estava preclusa a questão em torno da 
propriedade, á decidida no primeiro processo, sem embargo da diversidade de pedidos formulados nos dois processos 
(PETRELLA, Virginia. , p. 425). 
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4  Para identi cação de uma causa (ou ação), o direito brasileiro utili a tr s elementos: as partes, o pedido e a causa de 
pedir (CPC/ 3, art. 301,  2  CPC, art. 33 ,  2 . ão todos eles levados em conta pela atual urisprud ncia da Corte de 
Cassação italiana, para identi car, também, os limites da coisa ulgada. 
48 Por relação urídica complexa entende-se aquela da qual se podem extrair diversas pretensões em diferentes momentos.
49 CAP , Remo  P A , Andrea Proto. Lineamenti di diritto processuale civile. Napoli: Jovene, n. 24, p. 82.
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50 CAP N , Remo  P AN , Andrea Proto. , n. 25, p. 83. Diante de um só contrato  esclarecem os autores 
referidos  que, por exemplo, “acertado o direito do vendedor ao pagamento do preço, não se pode sucessivamente negar 
o direito do comprador à entrega da coisa ao argumento de não existir o contrato de compra e venda” ( ).
51 PETRELLA, Virginia. , p. 435.
52  C AB, arl ein .  M nchen: C. . Bec , 1954, p. 139, 151, 183-185  apud CA-
BRAL, Antônio do Passo.  p. 8 .
53 AB C E D, alter J.   v. V, , 1980, 
p. 461  apud CABRAL, Antônio do Passo.  p. 88.
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54 CABRAL, Antônio do Passo. p. 88. bserva o autor que, mesmo fora da Alemanha, “ho e em dia se sustenta 
aqui e ali, que o objeto do processo compreende uma relação simbiótica entre pedido e causa de pedir, e por isso, a indiscutibi-
lidade deve estender-se a certos pontos da causa petendi” (g.n.) (
55 LANE , J lio Cesar Goulart.  ão Paulo: RT, 2014, p. 211.
56 LANE , J lio Cesar Goulart. 
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5  MAR N N , Lui  Guilherme. Coisa ulgada sobre questão, inclusive em benefício de terceiro. Revista Magister de Direito 
 v. 6, p. 0 , Porto Alegre, an-fev/201 . bserva o autor que “não há motivo para ngir não ver que 

a possibilidade de voltar a discutir e decidir questão á decidida representa a admissão de que o ui  só exerce poder  ou 
realmente decide  quando ulga o pedido. sso obviamente não tem racionalidade” (  
58 Lembra Marinoni que “a questão só cará revestida pela coisa ulgada se dela depender o ulgamento do mérito. Vale 
di er: a questão cará acobertada pela coisa ulgada apenas se o ulgamento do pedido exigir a sua resolução incidental” 
( p. 9). Por isso, o art. 503 o CPC/2015 exige que tenha havido contraditório sobre a questão pre udicial e exclui a 
ocorr ncia de coisa ulgada sobre dita questão quando o processo é ulgado à revelia do demandado (MAR N N . 

 p. 23). É de se ressalvar, contudo, que a revelia do demandado não exclui da res iudicata a causa de pedir que, no afora-
mento da demanda, tenha gurado como o fundamento do pedido dedu ido em uí o (ob eto litigioso) e que tenha sido 
resolvido como questão principal pela sentença de mérito.


